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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : CRISTIAN DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : BRENDA HERINGER COSTA - ES027705
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PERICULOSIDADE CONCRETA DO 
AGENTE. GRAVIDADE DO DELITO. REITERAÇÃO 
DELITIVA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. 
ALEGAÇÃO DE INOVAÇÃO DE FUNDAMENTOS PELO TRIBUNAL. 
INOCORRÊNCIA. FLAGRANTE ILEGALIDADE NÃO EVIDENCIADA. 
RECURSO DESPROVIDO. 

1. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, 
somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, 
de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal – CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos previstos no art. 319 do CPP.

2.  No caso dos autos verifica-se que a prisão preventiva foi 
adequadamente decretada pelo Magistrado a quo e mantida pela Corte 
Estadual, ante a demonstração, com base em elementos concretos, da 
periculosidade do agente e o risco de reiteração delitiva, na medida em 
que possui duas condenações pela prática dos crimes de porte de arma 
de fogo e homicídio, além de responder a outras três ações penais por 
homicídio, tráfico de drogas e ameaça. Outrossim, destacou-se a 
gravidade do delito, pois os acusados, que participavam de organização 
criminosa voltada para a prática de tráfico de drogas, efetuaram disparos 
de arma de fogo contra a vítima em via pública, circunstâncias revelam 
risco ao meio social.

3.  Por outro lado, não obstante a irresignação defensiva em 
razão do Tribunal mencionar a imprescindibilidade da segregação diante 
da gravidade concreta do delito –, verifica-se que o Juízo de primeira 
instância motivou a custódia tendo em vista a necessidade de 
asseguração da ordem pública em decorrência do risco de reiteração 
delitiva e da periculosidade social do acusado. Com efeito, somente se 
verifica a existência de reformatio in pejus quando, em recurso exclusivo 
da defesa, o Tribunal promove o agravamento da situação do acusado, o 
que não ocorre quando a Corte relata a existência gravidade na conduta 
atribuída ao recorrente, sem inovar na motivação do Juízo de primeiro 
grau.

4. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as 
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circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para a manutenção da ordem pública.

5. Agravo regimental desprovido. 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 17 de outubro de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para a manutenção da ordem pública.

5. Agravo regimental desprovido. 
 

RELATÓRIO

Cuida-se de Agravo Regimental interposto por CRISTIAN DOS SANTOS contra 

decisão singular proferida às fls. 1451/1459, na qual neguei provimento ao recurso 

ordinário em habeas corpus. 

No presente recurso, reitera a ausência de fundamentação para a prisão 

preventiva e reafirma não estarem presentes os requisitos para a custódia antecipa.

Insiste na suficiência das medidas cautelares alternativas ao cárcere e destaca 

suas favoráveis condições pessoais.

Repisa que a Corte de origem acresceu fundamento ao decreto prisional para 

justificar a manutenção da custódia.

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do 

recurso ao órgão colegiado.

Apresenta pedido de intimação prévia da data da sessão de julgamento do 

recurso para realização de sustentação oral.

É o relatório.

VOTO

A decisão agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Consoante destacado, o Juízo de primeiro grau decretou a prisão preventiva do 

recorrente sob os seguintes fundamentos:
 
"No que se refere a custódia cautelar dos 

denunciados, entendo que devam ser CONVERTIDAS em 
prisão preventiva, haja vista que, em consulta ao E-Jud, 
verifica-se que os denunciados, em sua totalidade, são 
possuidores de outros registros criminais em tramitação, 
inclusive relacionados ao tráfico de drogas e homicídios, 
alguns em tramitação neste juízo, privativo de crimes 
dolosos contra a vida. Diante de tal fundamento, 
demonstra-se a necessidade do acautelamento em razão 
da garantia da ordem pública, pelo que DECRETO suas 
prisões preventivas" (fl. 1332).

 
A segregação cautelar foi mantida pelo Tribunal de origem sob a seguinte 

fundamentação:
 
"A decisão que converteu a prisão temporária do 

paciente em preventiva, no momento do recebimento da 
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denúncia, valeu-se, além dos indícios de autoria, já 
registrado na decisão que havia decretado a prisão 
temporária, na existência de registros criminais em 
desfavor do paciente, estando devidamente fundamentada 
a decisão, sendo questão atrelada ao mérito o 
preenchimento ou não dos requisitos da prisão preventiva.

Em relação aos indícios de autoria, restaram 
apurados pelas investigações, tanto que recebida a 
denúncia ainda em janeiro de 2022 contra o paciente e 
os demais corréus, sendo inviável na via estreita do 
habeas corpus o aprofundamento no mérito da ação penal 
originária: STJ, RHC n.79.661/RN, relator Ministro Rogerio 
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 27/4/2021, DJe 
de3/5/2021.

Por sua vez, conforme consignado no 
julgamento do habeas corpus nº. 5002570-
06.2022.8.08.0000, de minha relatoria, o crime imputado 
ao paciente e aos demais corréus do processo 
originário possui extrema gravidade concreta, pois foi 
cometido mediante diversos disparos em via pública, 
praticado em concurso de agentes por várias pessoas 
que atuavam em conjunto em organização voltada ao 
tráfico de drogas, o que revela o preenchimento do 
requisito da prisão preventiva para a garantia da ordem 
pública. Confira-se: STJ, RHC 145.664/ES, Rel. Ministro 
RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 
09/11/2021, DJe 16/11/2021.

Não bastasse isso, a prisão preventiva torna-se 
necessária para a garantia da ordem pública quando se 
trata de organização criminosa, sendo a medida necessária 
para cessar ou diminuir a atuação do grupo criminoso. 
Confira-se: AgRg no RHC n. 178.183/MG, relator Ministro 
Sebastião Reis Júnior, relatora para acórdão Ministra 
Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 5/9/2023, DJe de 
12/9/2023.

Orienta a Corte da Cidadania que “registros 
criminais anteriores, anotações de atos infracionais, 
inquéritos e ações penais em curso, e condenações ainda 
não transitadas em julgado são elementos que podem ser 
utilizados para amparar eventual juízo concreto e cautelar 
de risco de reiteração delitiva, de modo a justificar a 
necessidade e adequação da prisão preventiva para a 
garantia da ordem pública” (STJ, AgRg no RHC 
155.017/ES, Rel. Ministro OLINDO 
MENEZES(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª 
REGIÃO), SEXTA TURMA, julgado em22/02/2022, DJe 
25/02/2022).

Em consulta ao INFOPEN, constatei que o 
paciente ostenta duas condenações, uma pelo crime de 
porte de arma de fogo (0012790-10.2003.8.08.0035) e 
outra pelo crime de homicídio(0010855-
32.2003.8.08.0035), e responde a outras três ações 
penais, pelos crimes de homicídio, tráfico de drogas e 
ameaça, elementos que, conjugados à gravidade 
concreta do delito imputado ao paciente, são 
suficientes à demonstração do periculum libertatis.
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A prisão preventiva do paciente é necessária para 
garantir a ordem pública, não estando relacionada à 
instrução processual, razão pela qual seu encerramento 
não tem o condão de desconstituir os fundamentos do 
decreto prisional.

Por fim, registro que "mostra-se indevida a 
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, 
quando a segregação encontra-se fundada na gravidade 
efetiva do delito, indicando que as providências 
menos gravosas seriam insuficientes para acautelar a 
ordem pública e evitar a prática de novos crimes" (STJ, 
AgRg no HC n. 831.370/SP, relator Ministro Antonio 
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 25/9/2023, D
Je de 28/9/2023)" (fls. 1389/1390).

 
O Superior Tribunal de Justiça – STJ firmou posicionamento segundo o qual, 

considerando a natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a 
possibilidade da sua imposição e manutenção quando evidenciado, de forma 
fundamentada em dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos 
previstos no art. 312 do Código de Processo Penal – CPP.

Convém, ainda, ressaltar que, considerando os princípios da presunção da 
inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente deve 
persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar diversa, de 
que cuida o art. 319 do CPP.

No caso dos autos verifica-se que a prisão preventiva foi adequadamente 

decretada pelo Magistrado a quo e mantida pela Corte Estadual, ante a demonstração, 

com base em elementos concretos, da periculosidade do recorrente e o risco de 

reiteração delitiva, na medida em que possui duas condenações pela prática dos 

crimes de porte de arma de fogo e homicídio, além de responder outras três ações 

penais por homicídio, tráfico de drogas e ameaça.

Outrossim, destacou-se a gravidade do delito, pois os acusados, que 

participavam de organização criminosa voltada para a prática de tráfico de drogas, 

efetuaram disparos de arma de fogo contra a vítima em via pública, circunstâncias 

revelam risco ao meio social.

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual foi devidamente 

fundamentada na garantia da ordem pública, e na segurança da aplicação da lei penal, 

não havendo falar, portanto, em existência de evidente flagrante ilegalidade capaz de 

justificar a sua revogação.

A propósito, vejam-se os seguintes precedentes:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM 

HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO 
TENTADO. PRISÃO PREVENTIVA. REQUISITOS 
PREENCHIDOS. PRISÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA. CAUTELARES ALTERNATIVAS À 
PRISÃO. NÃO CABIMENTO. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. AGRAVO DESPROVIDO.
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1. A prisão cautelar deve ser considerada exceção, 
já que tal medida constritiva só se justifica caso 
demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a 
ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei 
penal, ex vi do art. 312 do Código de Processo Penal.

2. No caso, a prisão preventiva está bem 
fundamentada, lastreando-se na garantia da ordem 
pública e da instrução criminal, em razão da 
periculosidade do recorrente, consubstanciada na 
gravidade concreta do crime executado e no modus 
operandi empregado no delito, vale dizer, foi apontado 
que o ora agravante seria o mandante do crime de 
homicídio qualificado tentado, além de constar na 
denúncia que mantinha vínculo criminal com os 
corréus em outros crimes de homicídio.

3. "Demonstada pelas instâncias ordinárias, com 
expressa menção à situação concreta, a presença dos 
pressupostos da prisão preventiva, não se mostra 
suficiente a aplicação de quaisquer das medidas cautelares 
alternativas à prisão, elencadas no art. 319 do Código de 
Processo Penal" (AgRg no HC n. 685.539/PE, relatora 
Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 25/10/2022, 
DJe de 3/11/2022).

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n. 193.452/MG, relator Ministro 

Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), 
Sexta Turma, julgado em 1/7/2024, DJe de 6/8/2024.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. PROCESSUAL 
PENAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO MOTIVADO POR 
DISPUTAS RELATIVAS AO TRÁFICO DE DROGAS.  
PRISÃO PREVENTIVA. IDONEIDADE DOS 
FUNDAMENTOS. GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. 
PERICULOSIDADE DO RÉU. REITERAÇÃO DELITIVA.  
NECESSIDADE DE RESGUARDAR A ORDEM PÚBLICA.  
MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO. 
INSUFICIÊNCIA, NO CASO.  ALEGADA FALTA DE 
CONTEMPORANEIDADE DA CUSTÓDIA. 
INOCORRÊNCIA.  AGRAVO DESPROVIDO.

1. O Agravante foi preso preventivamente, em 
13/09/2021, e denunciado como incurso no art. 121, § 2°, 
incisos I e IV, do Código Penal, c.c. o art. 1°, inciso I, da Lei 
n. 8.072/90, e no art. 288, na forma dos arts. 29,  caput, e 
69,  caput, todos do Código Penal, acusado de ser o 
mandante do crime de homicídio praticado por motivo 
torpe, qual seja disputas relacionadas ao tráfico de drogas.

2. Nos termos de reiterada jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça, é cabível a prisão para a 
garantia da ordem pública, quando se sabe que o delito 
de homicídio qualificado foi praticado em decorrência 
de disputa relacionada ao tráfico drogas, porque 
patente o risco de reiteração delitiva, no caso em 
comento, demonstrada pela longa lista de ações penais 
em desfavor do Réu, multirreincidente em crimes 
graves. Com efeito, o  periculum libertatis está 
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devidamente demonstrado, uma vez que o feito 
investiga delito extremamente grave e evidente a 
periculosidade do Acusado.  Assim, a custódia 
processual está devidamente fundamentada na 
garantia da ordem pública, segundo precedentes desta 
Corte Superior.

3. Demonstrada pelas instâncias originárias, com 
expressa menção às peculiaridades do caso concreto, a 
necessidade da imposição da prisão preventiva  - em razão 
da  gravidade concreta  do delito  -, não se mostra 
suficiente a aplicação de quaisquer das  medidas 
cautelares  alternativas à prisão, elencadas no art. 319 do 
Código de Processo Penal.

4. Verifica-se a presença de atualidade nos 
fundamentos da prisão preventiva, pois foi ressaltada a 
periculosidade do Agravante, que ainda persiste, bem 
como o risco concreto de reiteração delitiva. A propósito, o 
Plenário da Suprema Corte já se manifestou no sentido de 
que "a aferição da atualidade do risco à ordem pública, 
como todos os vetores que compõem a necessidade de 
imposição da prisão preventiva, exige apreciação 
particularizada, descabendo superlativar a análise abstrata 
da distância temporal do último ato ilícito imputado ao 
agente. O que deve ser avaliado é se o lapso temporal 
verificado neutraliza ou não, em determinado caso 
concreto, a plausibilidade concreta de reiteração 
delituosa" (HC 143.333/PR, Rel. Ministro EDSON FACHIN, 
DJe 20/03/2019).

5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n. 172.175/RS, relatora Ministra 

Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 6/12/2022, DJe de 
15/12/2022.)

 
Por outro lado, não obstante a irresignação defensiva em razão do Tribunal 

mencionar a imprescindibilidade da segregação diante da gravidade concreta do delito 

–, verifica-se que o Juízo de primeira instância motivou a custódia tendo em vista a 

necessidade de asseguração da ordem pública em decorrência do risco de reiteração 

delitiva e da periculosidade social do acusado.

Com efeito, somente se verifica a existência de reformatio in pejus quando, em 

recurso exclusivo da defesa, o Tribunal promove o agravamento da situação do 

acusado, o que não ocorre quando a Corte relata a existência gravidade na conduta 

atribuída ao recorrente, sem inovar na motivação do Juízo de primeiro grau.

Ademais, o entendimento deste Superior Tribunal de Justiça é no sentido de ser 

inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias evidenciam que as 

providências menos gravosas seriam insuficientes para manutenção da ordem pública.

Desse modo, não se verifica a existência de ilegalidade que justifique a reforma 

da decisão impugnada.

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao presente agravo 
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regimental. 
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Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CRISTIAN DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : BRENDA HERINGER COSTA - ES027705
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
CORRÉU : HUDSON FERNANDO DE OLIVEIRA REIS
CORRÉU : CASSIO LORENCINI MARTINS
CORRÉU : LUCCAS SOUZA CARVALHO
CORRÉU : RAFAEL BARCELOS DO NASCIMENTO
CORRÉU : EDSON JUNIOR GONCALVES PEREIRA
CORRÉU : BRENO DE JESUS TAVARES
CORRÉU : ROGENIO ISIDRO DOS SANTOS ARAUJO
CORRÉU : WAGNER REBOLI DE AMORIM

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CRISTIAN DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : BRENDA HERINGER COSTA - ES027705
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
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TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 16 de outubro de 2024
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